
PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

PROJETO DE LEI Nº 944/2019

AUTORES:

DEPUTADO BOCA ABERTA JUNIOR, DEPUTADO GOURA, DEPUTADA 

CRISTINA SILVESTRI, DEPUTADA MABEL CANTO, DEPUTADA CANTORA 

MARA LIMA, DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN, DEPUTADO MICHELE 

CAPUTO, DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

EMENTA: 

DISPÕE SOBRE O FORNECIMENTO DE ABSORVENTES HIGIÊNICOS NAS 

ESCOLAS PÚBLICAS E NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE NO ÂMBITO 

ESTADO DO PARANÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



























































ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR - www.assembleia.pr.leg.br

 

PARECER DE COMISSÃO

 

 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIEITOS DA MULHER
 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 944/2019
 

Projeto de Lei n° - 944/2019.

Autoria dos Deputados Boca Aberta Junior, Goura, Cristina Silvestre, Mabel Canto,
Cantora Mara Lima, Luciana Rafagnin, Michele Caputo e Luiz Claudio Romanelli.

 

                                                                     Dispõe sobre o fornecimento de absorventes higiênicos nas escolas
públicas e nas unidades básicas de saúde no âmbito do Estado do Paraná, e dá outras providências.

 

 

 

RELATÓRIO.

 

O Projeto de Lei nº 944/2019, de autoria dos Deputados Boca Aberta Junior, Goura,
Cristina Silvestre, Mabel Canto, Cantora Mara Lima, Luciana Rafagnin, Michele Caputo e Luiz Claudio
Romanelli, dispõe sobre o fornecimento de absorventes higiênicos nas escolas públicas e nas unidades básicas
de saúde no âmbito do Estado do Paraná. Após trâmite perante as Comissões de Constituição e Justiça e
Comissão de Saúde Pública, é submetido, por despacho da Diretoria Legislativa, à presente Comissão de
Defesa dos Direitos da Mulher.

Na Comissão de Constituição e Justiça o Projeto em análise fora relatado pelo Deputado
Luiz Carlos Martins, recebendo parecer favorável quanto a sua legalidade, constitucionalidade e técnica
legislativa, na forma de Substitutivo Geral.

Na Comissão de Saúde Pública o Projeto fora relatado pelo Deputado Arilson Chiorato,
recebendo parecer favorável.
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FUNDAMENTAÇÃO
 

Procedendo à análise da Proposição, cabe transcrever, por primeiro, o disposto no artigo
63 do Regimento Interno desta Casa de Leis, estabelecedor da competência da Comissão de Defesa dos
Direitos da Mulher, nos seguintes termos:

Art. 63. Compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher:
I - debater, orientar, apoiar e fiscalizar a atuação do poder público estadual na

elaboração e execução de políticas públicas para as mulheres;
II - incentivar e promover estudos, debates e projetos relativos à condição feminina;
III - analisar medidas que visem ao fortalecimento e à ampliação de programas e

casas-abrigo para o atendimento de mulheres vítimas de violência;
IV - apoiar a elaboração da Política Estadual de Defesa dos Direitos da Mulher,

visando eliminar as discriminações, possibilitando sua integração e promoção como cidadã em todos
os aspectos da vida econômica, social, política e cultural.

 
Portanto, verificada a adequação do respectivo campo temático da Proposição com a

competência material desta Comissão, não se vislumbra qualquer obstáculo que possa impedir sua regular
tramitação.

Superada essa fase preambular, tem-se que o objetivo do Projeto é combater a pobreza
menstrual, bem como promover ações que visem à saúde básica menstrual, assim também a prevenção contra
riscos de doenças.

Ademais, no que pertine às estudantes, busca-se reduzir faltas em dias letivos pelo fato de
não terem acesso aos itens básicos de higiene, sendo as ausências fator prejudicial para a aprendizagem e o
rendimento escolar.

Assinale-se que para a consecução dos objetivos do Projeto de Lei, o Estado poderá
receber doações de absorventes higiênicos de órgãos públicos, sociedade civil, organizações não
governamentais e iniciativa privada, distribuindo-os gratuitamente para estudantes, para a população em
situação de vulnerabilidade econômica e social nas escolas públicas, centros da juventude, unidades básicas de
saúde, instituições de acolhimento infanto-juvenil assim como em unidades prisionais e de internação coletiva
femininas.

Por derradeiro, cabe salientar que o contributo trazido pela Nota Técnica da Ordem dos
Advogados do Estado do Paraná, datado de 26 de março de 2021, subscrito pela Presidente da Comissão
das Mulheres Advogadas, foi abarcado pelo Substitutivo Geral apresentado pela CCJ, visto que as
observações disseram respeito ao Projeto em sua forma original, e o substitutivo fez alterações substanciais e
coincidentes à Nota Técnica trazida aos autos.

 
CONCLUSÃO
Diante do exposto, e nada mais havendo a acrescer na conclusão deste relatório, somos

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 944/2019, nos termos do Substitutivo Geral apresentado pela
Comissão de Constituição e Justiça.

É o parecer.
Curitiba, 12 de julho de 2021

 

Deputado Professor Lemos
Presidente em exercício.
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Delegado Fernando Martins

Deputado - Relator

Documento assinado eletronicamente por Fernando Ernandes Martins , Deputado Estadual, em
12/07/2021, às 16:46, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar informando o código verificador 0407651 e o código
CRC 170D5715.
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INFORMAÇÃO  Nº 11/2021

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 944/2019, de autoria dos Deputados Boca Aberta Junior, Goura, 
Cristina Silvestri, Mabel Canto, Cantora Mara Lima, Luciana Rafagnin, Michele Caputo e Luiz Claudio Romanelli, 
recebeu parecer favorável no âmbito da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher. O parecer foi aprovado na 
reunião do dia 12 de julho de 2021.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça, na forma de emenda substitutiva geral;

- Comissão de Saúde Pública; e

- Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher.

 

 

 

Curitiba, 2 de agosto de 2021.

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 02/08/2021, às 15:10, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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DESPACHO - DL Nº 10/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 13/08/2021, às 11:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site informando o código verificador 10 e o 
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